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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL DE
SÃO PAULO (SENAR/SP)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2026

CS BRASIL FROTAS S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
27.595.780/0001-16, com sede na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no Município de Mogi
das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08745-140, por seu representante infra-assinado, vem,
respeitosamente à presença de V.S.ª, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 15/2026, nos termos do Edital, pelas razões que a seguir passa a expor:

O Edital tem o seguinte objeto:

O objeo da presene liciação é a presação de serviços contnuados de locação de veículos

auomoores por 12 (doze) meses, dividida em 3 (rês) grupos de veículos, em

conformidade com as condições e especificações consanes dese Edial e de seu Anexo I

- Termo de Referência, para aendimeno das necessidades do SENAR-SP.

A Impugnante, pessoa jurídica de direito privado atuante no ramo objeto do Edital, tem
ineresse em parcipar do cerame. Todavia, consaou iens em desconformidade com as leis e
princípios que regemo certame, os quais devem ser alterados e aclarados, conforme será demonstrado
nos tópicos abaixo:

I – DO PRAZO DE ENTREGA DOS VEÍCULOS.

O item 18.8 do Edital estabelece que:

Os veículos deverão ser enregues no prazo máximo de 60 (sessena) dias corridos,
conados a partr da assinaura do conrao, para aender às necessidades do SENAR-SP.
Caso não seja possível a enrega dos veículos definitvos denro desse prazo, será permitdo
a disponibilização e uso de veículos provisórios, com as mesmas caracerístcas
especificadas nese Termo de Referência, aé que a enrega dos veículos definitvos seja
concluída. O prazo máximo para a substuição dos veículos provisórios é de 60 (sessena)
dias corridos, conados da enrega do veículo provisório.

A mesma disposição consa do iem 3 do Termo de Referência e da cláusula 7.2 da minua
contratual.

Conudo, a redação adoada não oferece segurança jurídica suciene aos licianes e
contém ambiguidades capazes de afetar diretamente a formulação das propostas, impondo a
necessidade de adequação do instrumento convocatório.

Inicialmente, destaca-se que o objeto licitado contempla o fornecimento de 32 veículos
novos, zero quilômetro, distribuídos entre sedans, SUVs e pick-up, cuja disponibilização depende da
cadeia produva das monadoras, faurameno dos veículos, regularização documenal, conraação
de seguros, emplacameno, licenciameno, logísca de ranspore e demais providências
indispensáveis para a efeva disponibilização da froa.

Nesse contexto, a futura contratada não detém controle absoluto sobre todas as etapas
necessárias ao cumprimento da obrigação, dependendo, necessariamente, de terceiros para aquisição
e disponibilização dos veículos. Além disso, as montadoras frequentemente trabalham com
cronogramas variáveis de faurameno e produção, circunsância que pode impacar signicavamene
os prazos efevos de enrega dos veículos novos.
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Acrescente-se que o prazo de 60 dias é contado da assinatura do contrato, momento em
que a conraada passa a er ciência deniva da conraação e a adoar as medidas concreas para
mobilização da frota, contratação de seguros, regularização documental e demais providências
necessárias ao atendimento integral do objeto. Assim, eventual atraso decorrente de fatores alheios à
esfera de conrole da conraada poderá gerar consequências desproporcionais, embora decorrenes
de eventos inerentes ao próprio mercado de fornecimento de veículos zero quilômetro.

Além disso, o edital não esclarece adequadamente a disciplina dos chamados veículos
provisórios.

A redação do iem 18.8 arma que será “permida” a disponibilização de veículos
provisórios, mas não esclarece se essa disponibilização consui mera faculdade da conraada ou se,
na práca, será exigida como obrigação para eviar evenual inadimplemento contratual.

Tal indenição impede que as licianes dimensionem adequadamene seus cusos
operacionais, riscos contratuais e estratégias de atendimento, comprometendo a elaboração de
propostas comparáveis entre si.

Da mesma forma, o edial deermina que os veículos provisórios possuam “as mesmas
caraceríscas” dos veículos denivos.

Todavia, al exigência não se mosra compatvel com a própria naureza ransiória dos
veículos provisórios.

Se o objevo dos veículos provisórios é assegurar a connuidade da operação aé a
disponibilização da froa deniva, não se revela razoável exigir que aendam inegralmene àsmesmas
especicações écnicas, comerciais e operacionais exigidas para os veículos denivos, sobreudo
considerando seu caráter temporário.

A manuenção dessa exigência produz efeio resrivo à compevidade, pois limia
signicavamene o número de empresas com capacidade de aendimeno imediao, reduzindo o
universo de potenciais licitantes e impactando diretamente a obtenção da proposta mais vantajosa.

Além disso, a redação aual ambém gera insegurança quano à possibilidade de ulização
de veículos pertencentes a empresas integrantes do mesmo grupo econômico da futura contratada.

Considerando o caráer ransiório da medida e a permanência inegral da
responsabilidade conraual perane o SENAR-SP, a ulização de veículos disponibilizados por empresas
do mesmo grupo não deve ser interpretada como subcontratação, especialmente porque não há
ransferência da execução conraual nem da responsabilidade pelo objeo.

Por m, a ausência de previsão expressa sobre a possibilidade de prorrogação do prazo de
enrega dos veículos denivos, quando devidamene juscada por circunsâncias alheias à vonade
da conraada, inroduz risco excessivo ao parcular e ende a ser reeda nos preços oferados, em
prejuízo da compevidade do cerame e da economicidade da conraação.

Diante do exposto, requer-se a recação do edial para:

a) Esclarecer, de forma expressa e objetiva, se a disponibilização de veículos
provisórios constitui faculdade ou obrigação da futura contratada;

b) Caso a disponibilização dos veículos provisórios seja obrigaória: afasar a exigência
de atendimento integral às mesmas características técnicas exigidas para os
veículos definitivos, admitindo-se a utilização de veículos seminovos e que possam
estar na posse legal da contratada por qualquer meio legal de negociação e sejam
de propriedade de terceiros ou de empresas do mesmo grupo econômico, bem
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como possam ser apresentados com declaração de autosseguro e emplacados em
qualquer Estado;

 
c) Prever expressamente a possibilidade de prorrogação do prazo de entrega dos

veículos definitivos por igual período, mediante solicitação fundamentada da
contratada e comprovação de circunstâncias supervenientes relacionadas à
produção, faturamento, disponibilização ou logística dos veículos novos;

d) Subsidiariamente, não sendo acolhidos os pedidos acima, esclarecer de forma
objetiva a disciplina aplicável aos veículos provisórios, seus requisitos mínimos, as
consequências do não fornecimeno e os criérios de aceiação pelo conraane,
de modo a assegurar isonomia, ransparência, segurança jurídica e adequada
formulação das propostas pelos licitantes.

II – DA ILEGALIDADE DA REGRA DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL.

Quanto ao tema merece destaque a seguinte obrigação atribuída à Contratada, senão
veja:

6.1 O objeo liciado poderá ser aumenado ou reduzido em aé 50% (cinquena por ceno),
nos ermos do Regulameno de Liciações e Conraos do SENAR.

Ocorre que referido regrameno esá em oal dissonância com o Regulameno de
Liciações e Conraos do SENAR, e mais que isso, impõe à conraada obrigação que é oalmene
vedada por lei pois determina que será obrigada a suprimir do objeto variações de até 50% do valor
inicial do contrato.

Nos ermos dos argos 38 do RLC do SENAR Regulameno de Liciações e Conraos, as
alterações contratuais devem observar as seguintes condições:

Ar. 38. Os conraos poderão ser acrescidos em aé 50% do valor global aualizado do
conrao, mediane justficatva e ermo aditvo.

§1º supressões poderão ser realizadas nos limies esabelecidos enre as pares.

Neste cenário, eventuais alterações contratuais para supressão do objeto, somente
podem ocorrer por acordo entre as partes, logo, não pode ser atribuída como obrigação da contratada
aceitar as supressões ao objeto no percentual de até 50% como previsto no item 6.1.

Com efeito, a previsão do item 6.1 não pode prevalecer pois possibilita a supressão de até
50% do valor inicial do contrato, condição que não se aplica ao presente edital.

Para ns de acréscimo conraual, o percenual poderá ser de aé 50%, enreano, para
as supressões no contrato, deverá haver acordo entre as partes, não submetendo-se assim a mesma
regra.

Por m, al siuação para supressão conraual não pode ser pré-acordada entre as partes,
especialmente porque a contratada tem a faculdade de aceitar ou não eventuais supressões do
objeto e dependerá da análise de circunsâncias que reiam na conraação para avaliar, emmomeno
oportuno, seu interesse em eventual alteração para acréscimo ou supressão do objeto.

Desa forma, pela clara ofensa ao RLC do SENAR, o edial deve ser recado para alerar
a previsão do iem 6.1 (e sua repeção na minua conraual), a m de consar que “o objeo poderá
ser reduzido mediante acordo entre as partes”.
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III – DOS PEDIDOS.

Ane o exposo, com o objevo de garanr a proposa mais vanajosa para a
Adminisração, em esrio cumprimeno aos princípios da compevidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eciência, que regem os cerames liciaórios no geral e ao Edial no
parcular, requer seja acolhida a presene impugnação, para que sejam feias as alerações aponadas
acima, designando-se nova daa para a realização da concorrência, em razão das necessárias
adequações.

São Paulo, 7 de outubro de 2026

CS BRASIL FROTAS S.A.
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